
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.094 - SP (2014/0164081-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : NAIR CLAUDINO BARRILLE 
ADVOGADO : CLÁUDIO MIGUEL CARAM E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO. 
SEGURADO EMPREGADO DOMÉSTICO. RECONHECIMENTO DE 
TEMPO DE TRABALHO DOMÉSTICO. COMPROVAÇÃO DE LABOR 
DOMÉSTICO SEM REGISTRO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
EXIGÊNCIA APÓS A ENTRADA EM VIGOR DA LEI 5.859/1972. 
RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIOS EM 
PERÍODO ANTERIOR À LEI 5.859/1972. DESNECESSIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A questão recursal gira em torno do reconhecimento do período trabalhado como 
empregado doméstico, compreendido entre agosto de 1960 a abril de 1976 e de junho 
de 1976 a 10 de julho de 1986, para fins de concessão de aposentadoria por tempo.
2. A decisão agravada proveu em parte o recurso especial da ora agravante, para lhe 
reconhecer o trabalho doméstico exercido até 9.4.1973.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça dispensa a prova documental do 
exercício de trabalho doméstico anterior à edição da Lei 5.859/1972, porquanto antes 
da referida inovação legislativa não havia exigência legal de filiação do empregado 
doméstico ao Regime Geral de Previdência Social.
4. O trabalho doméstico exercido anteriormente à edição da Lei 5.859/1972 é 
passível de comprovação por prova exclusivamente testemunhal. Contudo, para 
períodos posteriores a 9.4.1973, data da entrada em vigor do referido diploma legal, 
exige-se que a prova testemunhal venha acompanhada de início de prova material. 
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de equiparar à prova testemunhal, 
declarações escritas prestadas por supostos empregadores. 
6. In casu, conforme explicitado pelo acórdão proferido pelo Tribunal a quo, a ora 
agravante não apresentou início de prova material hábil a comprovar o efetivo 
exercício do trabalho doméstico, razão pela qual teve seu pleito indeferido. Por isso, é 
possível o reconhecimento do tempo de trabalho como empregado doméstico 
exercido tão somente até 9.4.1973.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília (DF), 23 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.094 - SP (2014/0164081-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : NAIR CLAUDINO BARRILLE 
ADVOGADO : CLÁUDIO MIGUEL CARAM E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Nair Claudino Barrile contra decisão assim 

ementada:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO. 
SEGURADO EMPREGADO DOMÉSTICO. RECONHECIMENTO DE TEMPO 
DE TRABALHO DOMÉSTICO. COMPROVAÇÃO DE LABOR DOMÉSTICO 
SEM REGISTRO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. EXIGÊNCIA APÓS A 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI 5.859/1972. RECOLHIMENTO DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIOS EM PERÍODO ANTERIOR À LEI 
5.859/1972. DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM 
PARTE.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta a agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que há nos autos elementos suficientes para que o tempo trabalhado 

como empregada doméstica seja reconhecido.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO. SEGURADO 
EMPREGADO DOMÉSTICO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE 
TRABALHO DOMÉSTICO. COMPROVAÇÃO DE LABOR DOMÉSTICO 
SEM REGISTRO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. EXIGÊNCIA APÓS A 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI 5.859/1972. RECOLHIMENTO DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIOS EM PERÍODO ANTERIOR À LEI 
5.859/1972. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A questão recursal gira em torno do reconhecimento do período trabalhado como 
empregado doméstico, compreendido entre agosto de 1960 a abril de 1976 e de junho 
de 1976 a 10 de julho de 1986, para fins de concessão de aposentadoria por tempo.
2. A decisão agravada proveu em parte o recurso especial da ora agravante, para lhe 
reconhecer o trabalho doméstico exercido até 9.4.1973.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça dispensa a prova documental do 
exercício de trabalho doméstico anterior à edição da Lei 5.859/1972, porquanto antes 
da referida inovação legislativa não havia exigência legal de filiação do empregado 
doméstico ao Regime Geral de Previdência Social.
4. O trabalho doméstico exercido anteriormente à edição da Lei 5.859/1972 é 
passível de comprovação por prova exclusivamente testemunhal. Contudo, para 
períodos posteriores a 9.4.1973, data da entrada em vigor do referido diploma legal, 
exige-se que a prova testemunhal venha acompanhada de início de prova material. 
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de equiparar à prova testemunhal, 
declarações escritas prestadas por supostos empregadores. 
6. In casu, conforme explicitado pelo acórdão proferido pelo Tribunal a quo, a ora 
agravante não apresentou início de prova material hábil a comprovar o efetivo 
exercício do trabalho doméstico, razão pela qual teve seu pleito indeferido. Por isso, é 
possível o reconhecimento do tempo de trabalho como empregado doméstico 
exercido tão somente até 9.4.1973.
7. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

A questão recursal gira em torno do reconhecimento do período trabalhado como 

empregado doméstico, compreendido entre agosto de 1960 a abril de 1976 e de junho de 1976 a 

10 de julho de 1986, para fins de concessão de aposentadoria por tempo.

A decisão agravada proveu em parte o recurso especial da ora agravante, para lhe 

reconhecer o trabalho doméstico exercido até 9.4.1973.
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A segurada agrava contra a decisão, objetivando reconhecer o período de 1973 até 1986 

como segurada empregada doméstica.

Conforme asseverado na decisão agravada, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça dispensa a prova documental do exercício de trabalho doméstico anterior à edição da Lei 

5.859/1972, porquanto antes da referida inovação legislativa não havia exigência legal de filiação 

do empregado doméstico ao Regime Geral de Previdência Social, vejamos: 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. EMPREGADO DOMÉSTICO. 
RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO TRABALHADO ANTERIOR À 
EDIÇÃO DA LEI Nº 5.859/72. DECLARAÇÃO DE EX-PATRÃO. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL POSSÍVEL POR AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA 
DOCUMENTAL. SÚMULA 7/STJ.
1. Antes da Lei nº 5.859/72 não havia previsão legal de registro de filiação 
obrigatória ao Regime Geral de Previdência Social, razão porque não se exige 
prova documental relativa a essa época.
2. Na hipótese em exame, o período que se pretende comprovar é anterior ao 
advento do aludido diploma, sendo possível a averbação.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1.213.413/SP, Quinta Turma, Relator Ministro Adilson Vieira 
Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), julgado em 14/6/2011, DJe 
3/8/2011)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO. 
EMPREGADA DOMÉSTICA. NÃO PREVISÃO LEGAL DE REGISTRO. 
CONTRIBUIÇÕES. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICO-TRIBUTÁRIA.
1. Tendo a atividade do empregado doméstico sido regulamentada pela Lei nº 
5.859, de 11/12/1972, não há que se exigir prova documental se, à época dos 
fatos, não havia previsão legal de registro de trabalhador doméstico, tampouco 
obrigatoriedade de filiação ao RGPS.
2. Não merece guarida a irresignação autárquica no que diz respeito à necessidade 
de recolhimento das contribuições previdenciárias referentes ao período em que 
houve o reconhecimento do vínculo empregatício, vez que inexistente a relação 
jurídico-tributária à época.
3. Precedentes.
4. Recurso conhecido e improvido.
(REsp 473.605/SC, Sexta Turma, Relator Ministro Paulo Gallotti, julgado em 
6/5/2003, DJ 27/3/2006, p. 351)

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
APOSENTADORIA. EMPREGADO DOMÉSTICO. RECONHECIMENTO DE 
TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR A EDIÇÃO DA LEI Nº 5.859/72. 
NECESSIDADE DE  PROVA MATERIAL. VIOLAÇÃO A LITERAL 
DISPOSITIVO DE LEI. ERRO DE FATO. INEXISTÊNCIA.
1. Não há que se falar em erro de fato, nem tampouco em violação a dispositivo 
legal, tendo em conta que o acórdão que se pretende rescindir apenas solucionou 
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a lide original com base na compreensão pacificada pelo Superior Tribunal de 
Justiça sobre o tema de que se cuida, segundo a qual, para o reconhecimento de 
tempo de serviço visando à concessão de benefício previdenciário, tanto para os 
trabalhadores rurais como para os urbanos, impõe-se que o autor da ação produza 
prova material que deverá ser confirmada pelas testemunhas a serem ouvidas em 
juízo.
2. Antes da Lei nº 5.859/72 não havia previsão legal de registro, e muito menos 
obrigação de filiação ao Regime Geral da Previdência Social, razão porque não se 
exige prova documental relativa a essa época.
3. Na hipótese em exame, contudo, o período que se pretende comprovar é 
posterior ao advento do aludido diploma, mostrando-se insuficientes as 
declarações de ex-empregadoras não contemporâneas aos fatos alegados, que 
equivalem à prova testemunhal.
4. Ação rescisória julgada improcedente.
(AR 1.996/SP, Terceira Seção, Relator Ministro Paulo Gallotti, julgado em 
09/11/2005, DJ 20/3/2006, p. 190)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMPREGADA DOMÉSTICA. 
TEMPO DE SERVIÇO ANTERIOR À LEI 5.859/72. COMPROVAÇÃO.
Declaração de ex-patrão, contemporânea do tempo alegado, constitui razoável 
início de prova material da atividade exercida como empregada doméstica anterior 
à Lei 5.859/72.
Recurso conhecido, mas desprovido.
(REsp 268.447/SP, Quinta Turma, Relator Ministro Gilson Dipp, julgado em 
21/8/2001, DJ 17/9/2001, p. 183)

Destarte, o trabalho doméstico exercido anteriormente à edição da Lei 5.859/1972 é 

passível de comprovação por prova exclusivamente testemunhal. 

Contudo, para períodos posteriores a 9.4.1973, data da entrada em vigor do referido 

diploma legal, exige-se que a prova testemunhal venha acompanhada de início de prova material.

Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de equiparar à prova 

testemunhal, declarações escritas prestadas por supostos empregadores. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282/STF E 356/STF.  
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. 
ATIVIDADE URBANA. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. 
AUSÊNCIA. VERBETE SUMULAR 149/STJ. INCIDÊNCIA. DOCUMENTOS. 
MEROS TESTEMUNHOS. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Inviável em sede de recurso especial, apreciação de matéria cujo tema não 
restou discutido à exaustão na instância a quo. A mera oposição do recurso 
integrativo não supre a necessidade do prequestionamento. Incide, à espécie, o 
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entendimento consolidado nas Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
II - O reconhecimento de tempo de serviço rurícola, para efeito de aposentadoria 
por idade, é tema pacificado pela Súmula 149 desta Egrégia Corte, no sentido de 
que a prova testemunhal deve estar apoiada em um início razoável de prova 
material, contemporâneo à época dos fatos alegados. Imperiosa a mesma 
exigência ao se tratar de aposentadoria urbana por tempo de contribuição/serviço.
III - A teor da jurisprudência desta Eg. Corte, os documentos apresentados não 
servem como início de prova material, porquanto equivalem a meros testemunhos 
reduzidos a termo.
IV - Agravo interno desprovido.
(AgRg no REsp 1.220.736/RS, Quinta Turma, Relator Ministro Gilson Dipp, 
julgado em 17/3/2011, DJe 4/4/2011)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO 
MATERIAL. TRABALHADORA DOMÉSTICA. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. INEXISTÊNCIA.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando "houver, na sentença ou no 
acórdão, obscuridade ou contradição", ou "for omitido ponto sobre o qual devia 
pronunciar-se o juiz ou tribunal." (artigo 535 do Código de Processo Civil), 
admitindo-os também a jurisprudência para a correção de erros materiais.
2. Achando-se o decisum gravado por contradição, decorrente de evidente erro 
material, corrigível a qualquer tempo, o provimento dos embargos declaratórios é 
imperativo legal, ao qual não se faz estranho o efeito infringente, como é da 
doutrina pátria e da jurisprudência dos nossos Tribunais.
3. "1. 'A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive 
mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no artigo 
108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 
admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de 
força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.' (artigo 55, 
parágrafo 3º, da Lei 8.213/91).
 2. O início de prova material, de acordo com a interpretação sistemática da lei, é 
aquele feito mediante documentos que comprovem o exercício da atividade nos 
períodos a serem contados, devendo ser contemporâneos dos fatos a comprovar, 
indicando, ainda, o período e a função exercida pelo trabalhador." (REsp 
280.402/SP, da minha Relatoria, in DJ 10/9/2001).
4. A 3ª Seção desta Corte tem firme entendimento no sentido de que a simples 
declaração prestada em favor do segurado, sem guardar contemporaneidade com 
o fato declarado, carece da condição de prova material, exteriorizando, apenas, 
simples testemunho escrito que, legalmente, não se mostra apto a comprovar a 
atividade laborativa para fins previdenciários (EREsp 205.885/SP, Relator 
Ministro Fernando Gonçalves, in DJ 30/10/2000).
5. Embargos acolhidos. Recurso especial improvido.
(EDcl no REsp 182.123/SP, Sexta Turma, Relator Ministro Hamilton 
Carvalhido, julgado em 17/03/2005, DJ 1/7/2005, p. 635)

In casu, conforme explicitado pelo acórdão proferido pelo Tribunal a quo, a ora 

agravante não apresentou início de prova material hábil a comprovar o efetivo exercício do 

trabalho doméstico, razão pela qual teve seu pleito indeferido. 
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Todavia, a exigência de apresentação de início de prova material foi imposta tão 

somente após 9.4.1973, por força do Decreto 71.885, razão pela qual o acórdão a quo foi 

parcialmente reformado para reconhecer o trabalho doméstico prestado até 9.4.1973, uma vez 

que comprovado por meio de prova testemunhal.

Acrescente-se que, consoante entendimento do STJ, no período que antecede à 

regulamentação da profissão dos empregados domésticos, Lei nº 5.859/1972, estava a categoria 

excluída da Previdência Social, na qualidade de segurado obrigatório, não se exigindo, portanto, o 

recolhimento das respectivas contribuições previdenciárias, eis que, à época da prestação do 

serviço, não havia previsão legal de registro de trabalhador doméstico, tampouco obrigatoriedade 

de filiação ao RGPS. 

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. 
EMPREGADA DOMÉSTICA. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ANTERIOR À LEI Nº 5.859/1972. NÃO PREVISÃO LEGAL DE REGISTRO. 
DESNECESSIDADE DO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS CORRESPONDENTES.
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir os 
fundamentos da decisão atacada.
2. Consoante o entendimento desta Corte Superior, no período que antecede a 
regulamentação da profissão - Lei nº 5.859/1972 -, estava o empregado 
doméstico excluído da Previdência Social urbana, na qualidade de segurado 
obrigatório, não se exigindo, portanto, o recolhimento das respectivas 
contribuições previdenciárias, eis que, à época da prestação do serviço, não havia 
previsão legal de registro de trabalhador doméstico, tampouco obrigatoriedade de 
filiação ao RGPS.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.001.652/SP, Quinta Turma, Relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, DJe 29/5/2012) 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMPREGADO 
DOMÉSTICO. PERÍODO ANTERIOR À LEI Nº 5.859/72. CONTRIBUIÇÕES. 
RECOLHIMENTO. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE JULGAMENTO POR 
TURMA E DE FUNDAMENTO LEGAL. IMPROCEDÊNCIA.
1. A jurisprudência deste Tribunal é pacífica quanto à impossibilidade de se exigir 
a indenização referente à contribuição previdenciária não recolhida quando se 
tratar de período anterior ao advento da Lei n.º 5.859/72, tendo em vista que 
somente com a edição da referida lei é que se deu a regulamentação da atividade 
doméstica.
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2. Registre-se que o tema já fora abordado pelas duas Turmas que integram a 
Col. Terceira Seção, sendo infundada a alegação de nulidade do decisum. 
Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1.238.517/SP, Sexta Turma, Relator Ministro Og Fernandes, 
DJe 29/2/2012)

Destarte, é possível o reconhecimento do tempo de trabalho como empregado 

doméstico exercido tão somente até 9.4.1973.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0164081-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.466.094 / SP

Números Origem:  00474040420004039999  200003990474043  201401640811  474040420004039999  4791999  
47999  9900000479

PAUTA: 23/10/2014 JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NAIR CLAUDINO BARRILLE
ADVOGADO : CLÁUDIO MIGUEL CARAM E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NAIR CLAUDINO BARRILLE
ADVOGADO : CLÁUDIO MIGUEL CARAM E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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